
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.172 - TO (2013/0170152-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HÉLIO ARAÚJO BARROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REPARAÇÃO PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. LEI N.º 
11.719/2008. INCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO 
EXPRESSO E FORMAL. 
1. A regra do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal 
com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, que dispõe sobre a 
fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para 
reparação civil dos danos causados ao ofendido, requer pedido 
expresso e formal, de modo a oportunizar o devido contraditório.
2. Não se acolhe pretensão recursal fundada em precedentes já 
superados, que não refletem a atual jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 10 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HÉLIO ARAÚJO BARROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal  

contra decisão de minha lavra, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REPARAÇÃO PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. LEI N.º 
11.719/2008. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE  
HAVER PEDIDO EXPRESSO E FORMAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

Insiste o Ministério Público Federal na alegação de que é cabível a reparação 

do dano à vítima por se tratar de norma de natureza processual que tem aplicabilidade 

imediata aos processo em curso, não havendo falar em irretroatividade de lei penal mais 

gravosa.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REPARAÇÃO PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. LEI N.º 
11.719/2008. INCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO 
EXPRESSO E FORMAL. 
1. A regra do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal 
com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, que dispõe sobre a 
fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para 
reparação civil dos danos causados ao ofendido, requer pedido 
expresso e formal, de modo a oportunizar o devido contraditório.
2. Não se acolhe pretensão recursal fundada em precedentes já 
superados, que não refletem a atual jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Este Tribunal sufragou o entendimento de que a regra do art. 387, inciso IV, do 

Código de Processo Penal com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, que dispõe sobre a 

fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para reparação civil dos danos causados 

ao ofendido, requer pedido expresso e formal, de modo a oportunizar o devido contraditório.

Nesse sentido, colhem-se os recentes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. JULGADO PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
PARADIGMA. IMPOSSIBILIDADE. MAJORANTE EMPREGO DE 
ARMA. ART. 157, § 2º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PARADIGMA 
EM HABEAS CORPUS. VEDAÇÃO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
POTENCIAL LESIVO. CONSTATAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
REPARAÇÃO DE DANOS À VÍTIMA. ART. 387, INCISO IV, CPP. 
PEDIDO EXPRESSO. NECESSIDADE. QUANTUM LÍQUIDO E CERTO. 
NÃO EXIGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

(...)
3 - A aplicação do instituto disposto no art. 387, inciso IV, do CPP, 

referente à reparação de natureza cível, quando da prolação da sentença 
condenatória, requer a dedução de um pedido expresso do querelante ou do 
Ministério Público, em respeito às garantias do contraditório e da ampla 
defesa.

4 - Neste caso houve pedido expresso por parte do Ministério Público, 
na exordial acusatória, o que é suficiente para que o juiz sentenciante fixe o 
valor mínimo a título de reparação dos danos causados pela infração.
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5 - Assim sendo, não há que se falar em iliquidez do pedido, pois o 

quantum há que ser avaliado e debatido ao longo do processo, não tendo o 
Parquet o dever de, na denúncia, apontar valor líquido e certo, o qual será 
devidamente fixado pelo Juiz sentenciante.

6 - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido.

(REsp 1265707/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 10/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A PESSOA. HOMICÍDIO CONSUMADO. REPARAÇÃO DE 
DANOS. ART. 387, IV, DO CPP. FIXAÇÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO E 
FORMAL. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No Processo Penal, não cabe ao Juízo fixar o valor mínimo da 
indenização decorrente da prática de delito, nos termos do art. 387, IV, do 
CPP, sem pedido expresso da parte no momento processual oportuno. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1428570/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014)

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIOS DUPLAMENTE QUALIFICADOS CONSUMADOS E 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. REPARAÇÃO 
PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA PREVISTA NO ART. 387, 
INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NORMA DE 
DIREITO PROCESSUAL E MATERIAL. IRRETROATIVIDADE. 
NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO. SUBMISSÃO AO 
CONTRADITÓRIO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A regra do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, que 
dispõe sobre a fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para 
reparação civil dos danos causados ao ofendido, é norma híbrida, de direito 
processual e material, razão pela que não se aplica a delitos praticados antes 
da entrada em vigor da Lei n.º 11.719/2008, que deu nova redação ao 
dispositivo.

2. Para que seja fixado na sentença o início da reparação civil, com 
base no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, deve haver 
pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público e ser oportunizado o 
contraditório ao réu, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa. 
Precedentes.

3. Recurso desprovido.
(REsp 1193083/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/08/2013, DJe 27/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. ARTS. 226 E 228 DO 
CPP. REPARAÇÃO CIVIL MÍNIMA. ART. 387, IV, DO CPP. PEDIDO 
DO OFENDIDO OU DO ÓRGÃO MINISTERIAL. LEGALIDADE. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO PLEITEOU A FIXAÇÃO DE VALOR PARA A 
REPARAÇÃO DO DANO NA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
RESPEITADA A OPORTUNIDADE DE DEFESA AO RÉU. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 83/STJ.

1. A  mais  significativa  inovação  legislativa  introduzida pela Lei n. 
11.719/2008, que alterou a redação do inciso IV do art. 387 do Código de 
Processo Penal, possibilitou que na sentença fosse fixado valor mínimo 
para a reparação dos prejuízos sofridos pelo ofendido em razão da infração, 
a contemplar, portanto, norma de direito material mais rigorosa ao réu.

2. Para que seja fixado na sentença o início da reparação civil, com 
base no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, deve haver pedido 
expresso do ofendido ou do Ministério Público e ser possibilitado o 
contraditório ao réu, sob pena de violação do princípio da ampla defesa.

3. O acórdão a quo considerou suficientes as provas acerca da 
identificação dos acusados e determinou, fundamentadamente, a autoria da 
conduta delituosa. A alteração de tal entendimento implica revolvimento 
fático-probatório, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Incidência da Súmula 83/STJ.
5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 

reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1383261/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 14/11/2013)

Ao que se tem, a pretensão recursal está fundada em precedentes já 

superados, que não refletem a atual jurisprudencia deste Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0170152-2 REsp 1.387.172 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00065041420074014300  200701000575244  200743000060025  200743000064485  
200743000065041  4832007  55041420074014300  65041420074014300

EM MESA JULGADO: 10/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : HÉLIO ARAÚJO BARROS (PRESO)
AGRAVANTE : HÉLIO ARAÚJO BARROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : RAFAEL JUNIO LOPES DE OLIVEIRA
CORRÉU : RODRIGO PEREIRA VIANA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HÉLIO ARAÚJO BARROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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